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deve, em regra, exercer funções correspondentes ao conteúdo funcional 
da sua categoria.

Assim, por proposta do diretor nacional da Polícia de Segurança 
Pública e nos termos do artigo 56.º da Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, 
nomeio, em regime de comissão de serviço por um período de três anos, 
renovável, os seguintes superintendentes:

1 — José Poças Correia (matrícula n.º 100086), como Comandante 
do Comando Distrital de Setúbal;

2 — Paula Cristina da Graça Peneda (matrícula n.º 100087), como 
Comandante do Comando Distrital de Santarém.

19 de março de 2012. — O Ministro da Administração Interna, Miguel 
Bento Martins Costa Macedo e Silva.

Síntese curricular
José Poças Correia, nascido a 20 de abril de 1961, casado, superin-

tendente da Polícia de Segurança Pública.
Habilitações académicas e profissionais:
Mestre em Comportamentos Desviantes e Ciências Criminais pela 

Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.
I Curso de Direção e Estratégia Policial, ministrado pelo Instituto 

Nacional de Administração (INA), em colaboração com o Instituto 
Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna (ISCPSI).

Licenciado em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade 
Autónoma de Lisboa.

Licenciado em Ciências Policiais pela Escola Superior de Polícia, II 
Curso de Formação de Oficiais de Polícia, no ano de 1989 -1990.

Experiência profissional:
Alistado na PSP em 26 de setembro de 1983, como guarda provisório.
II Curso de Formação de Oficiais de Polícia, que concluiu em 1990, 

tendo sido promovido a chefe de esquadra.
Comandante da Esquadra do Comando de Polícia da Guarda e da 2.ª Es-

quadra da Divisão de Segurança do Comando Metropolitano de Lisboa.
Desempenho de funções de chefia e de assessoria técnico -jurídica no 

Departamento de Material e Transportes da Direção Nacional da Polícia 
de Segurança Pública.

Desempenho de funções de chefia e de assessoria técnico -jurídica no 
Departamento de Material e Transportes da Direção Nacional da Polícia 
de Segurança Pública.

Chefe de divisão do Planeamento Logístico do Departamento de 
Material e Transportes da Direção Nacional da Polícia de Segurança 
Pública.

Comandante do Comando de Polícia de Évora.
Diretor do Departamento de Equipamentos e Fardamento da Direção 

Nacional da Polícia de Segurança Pública.
Comandante do Comando Distrital de Polícia de Castelo Branco.
Diretor do Departamento de Saúde e Assistência na Doença da Direção 

Nacional da Polícia de Segurança Pública.

Recompensas disciplinares:
Louvor do diretor nacional da PSP com menção de elevado mérito.
Louvor do diretor nacional da PSP com menção de serviços distintos.
Louvor do diretor nacional da PSP com menção de serviços distintos.
Medalha de Prata de Serviços Distintos.

Síntese curricular
Paula Cristina da Graça Peneda, nascida a 7 de julho de 1967, na 

cidade do Porto, superintendente da Polícia de Segurança Pública.
Habilitações académicas:
Licenciada em Ciências Policiais, pela Escola Superior de Polícia, com 

a frequência de pós -graduação em Ciências Criminais, pela Universidade 
Moderna de Lisboa. Formação profissional:

Auditora de Defesa Nacional pelo Instituto de Defesa Nacional. Fre-
quentou vários estágios e cursos na área da sua especialidade, nomeada-
mente, Estágio de Promoção a Comissário, na Escola Superior de Polícia; 
Estágio de Ordem Pública, no Corpo de Intervenção da Polícia de Segu-
rança Pública; Curso de Informações, no Comando -Geral da PSP; Curso 
de Direção e Estratégia Policial, no Instituto Nacional de Administração; 
Curso de Comando e Gestão de Incidentes Táctico -Policiais, Instituto 
Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna; Curso de Matérias 
Classificadas, Gabinete Nacional de Segurança e Curso de Técnicas de 
condução de reuniões, Instituto Nacional da Administração Pública.

Experiência profissional:
Comandante e lecionou um pelotão de instruendas na Escola Prática 

de Polícia.

Comandante de Esquadra da Secção Policial de Espinho, do Comando 
Distrital da PSP de Aveiro.

Desempenho de funções na Escola Superior de Polícia.
Chefe da Divisão de Vigilância, Segurança e Logística na Direção-

-Geral dos Serviços Prisionais.
Comandante da Divisão da PSP de Cascais, do Comando Metro-

politano de Lisboa onde se manteve até ser promovida ao posto de 
intendente.

Chefe de Área de Administração e Apoio Geral, do Comando Me-
tropolitano de Lisboa.

Exerceu funções de 2.º comandante do Comando Metropolitano de 
Lisboa, em substituição.

De 2007 a maio de 2009, coordenadora da Equipa e Missão para a 
Segurança Escolar, do Ministério da Educação.

De maio de 2009 a fevereiro de 2012 — diretora -geral de Gabinete 
Coordenador da Segurança Escolar do Ministério da Educação.

Recompensas disciplinares:
Louvor do comandante distrital de Aveiro;
Louvor do comandante da Escola Superior de Polícia;
Louvor do comandante Metropolitano de Lisboa;
Medalha de comportamento exemplar (cobre);
Medalha de assiduidade (uma estrela);
Medalha de mérito e dedicação da Câmara Municipal de Cascais.

205899389 

 Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.º 4595/2012
No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho do Ministro 

da Administração Interna n.º 9206/2011, de 12 de julho, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 22 de julho de 2011, e nos termos dos 
artigos 35.º a 41.º e 137.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, do n.º 2 do 
artigo 6.º e dos n.os 1 e 3 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
subdelego no diretor nacional da Polícia de Segurança Pública, Supe-
rintendente Paulo Jorge Valente Gomes, com faculdade de subdelegar, 
a competência para a prática dos seguintes atos:

1 — Em matéria de administração de pessoal:
a) Contratar, dentro dos limites superiormente fixados no mapa de 

pessoal, e fazer cessar a relação jurídica de emprego pública;
b) Autorizar a celebração, renovação e cessação de contratos de pres-

tação de serviços em qualquer das suas modalidades, nas condições 
legalmente previstas;

c) Autorizar a mobilidade interna, em qualquer das suas modalidades;
d) Assinar termos de aceitação ou conferir posse, nos casos de nome-

ação, contratação e promoção;
e) Dar posse a dirigentes ou equiparados, incluindo os nomeados 

pelo Governo;
f) Autorizar as deslocações ao estrangeiro nas condições legalmente 

previstas;
g) Conceder licenças sem vencimento e licença sem remuneração e 

autorizar o regresso ao serviço;
h) Conceder licença de mérito excecional;
i) Autorizar a passagem à situação de pré -aposentação do pessoal 

com funções policiais da PSP;
j) Aposição de visto e encaminhamento para a Chancelaria das Ordens 

Honoríficas Portuguesas dos pedidos de autorização para aceitação de 
condecorações estrangeiras dos elementos da PSP;

k) Nomear chefes e agentes à categoria superior quando a nomeação 
se encontre suspensa por motivos disciplinares.

2 — Em matéria de administração financeira, as competências legalmente 
previstas para os órgãos máximos dos organismos dotados de autonomia 
administrativa e financeira, e as seguintes:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aquisição 
e locação, sob qualquer regime, de bens e serviços até ao montante de 
€ 300 000;

b) Despachar os pedidos de reposição de dinheiros públicos que devam 
reentrar nos cofres do Estado, em prestações mensais, por dedução ou 
por guia, nos termos legalmente previstos;

c) Celebrar contratos de arrendamento de imóveis, obtido parecer 
favorável da Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao valor de rendas 
anual de € 18 000, quando para instalação de serviços, e de € 12 000, 
quando para habitação de funcionários que a tanto tenham direito.
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3 — Em matéria da atividade de segurança privada, cujo regime 
jurídico se encontra definido no Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de 
fevereiro, com a última redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 114/2011, de 30 de novembro, que o republica:

a) Autorizar entidades formadoras e aprovar os respetivos cursos;
b) Autorizar entidades prestadoras de serviços de segurança privada;
c) Autorizar entidades com serviços de autoproteção;
d) Aprovar os modelos de uniformes;
e) Praticar todos os atos relativos a suspensão imediata e cancelamento 

de alvarás, licenças e autorizações referidas nas alíneas anteriores.

4 — Subdelego a competência para decidir em matéria contraor-
denacional, designadamente aplicar coimas e sanções acessórias pre-
vistas no Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de fevereiro, no Decreto -Lei 
n.º 101/2008, de 16 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, 
de 30 de novembro, e na legislação complementar que regulamenta o 
exercício da atividade de segurança privada.

5 — Subdelego, ainda, a competência para a ratificação casuística de 
atos praticados, nos limites das competências ora subdelegadas.

6 — Ratifico todos os atos praticados pelo diretor nacional, no âmbito 
dos poderes previstos nos n.os 1 e 4, desde 1 de fevereiro de 2012 até à 
data de publicação do presente despacho.

23 de março de 2012. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Administração Interna, Juvenal Silva Peneda.

205912696 

 Despacho n.º 4596/2012
No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho do Ministro 

da Administração Interna n.º 9206/2011, de 12 de julho, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 22 de julho de 2011, e nos termos dos 
artigos 35.º a 41.º e 137.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, do n.º 2 do ar-
tigo 6.º e do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, subdelego 
no comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, tenente -general 
Luís Manuel dos Santos Newton Parreira, com faculdade de subdelegar, 
a competência para a prática dos seguintes atos:

1 — Em matéria de administração de pessoal:
a) Autorizar a celebração e renovação de contratos de prestação de 

serviços nas modalidades de contrato de tarefa e de avença, nos termos 
da lei aplicável e dentro dos limites previstos e autorizados na corres-
pondente dotação orçamental;

b) Definir as funções e o regime de serviço para os militares que na 
situação de reserva fiquem na efetividade de serviço, previstos no n.º 5 
do artigo 90.º do Decreto -Lei n.º 297/2009, de 14 de outubro, com as 
alterações introduzidas pela Declaração de Retificação n.º 92/2009, de 
27 de novembro;

c) Autorizar as ações de recrutamento e de admissão do pessoal 
necessário aos respetivos quadros militares, nos termos e limites le-
galmente fixados;

d) Autorizar as ações de recrutamento e de admissão de pessoal para 
o preenchimento de lugares, não providos, previstos no mapa de pessoal 
civil aprovado;

e) Autorizar a celebração de contratos de trabalho em funções públicas 
nas diferentes modalidades, nos termos da lei aplicável para lugares 
previstos no mapa de pessoal civil aprovado;

f) Rescindir os contratos, bem como exonerar de funções, a requeri-
mento dos interessados;

g) Aposição de visto e encaminhamento para a Chancelaria das Ordens 
Honoríficas Portuguesas dos pedidos de autorização para aceitação de 
condecorações estrangeiras dos militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (GNR);

h) Autorizar as deslocações ao estrangeiro nas condições legalmente 
previstas.

2 — Em matéria de administração financeira, as competências le-
galmente previstas para os órgãos máximos dos organismos dotados de 
autonomia administrativa e financeira, e as seguintes:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aquisição 
e locação, sob qualquer regime, de bens e serviços até ao montante de 
€ 300 000, nos termos das disposições legais aplicáveis;

b) Celebrar contratos de arrendamento de imóveis, obtido parecer 
favorável da Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao valor de rendas 
anual de € 18 000, quando para instalação de serviços, e de € 12 000, 
quando para habitação de funcionários que a tanto tenham direito.

3 — Salvo disposição legal em contrário, a competência para a 
prática dos atos previstos supra nos n.os 1 e 2 pode ser delegada no 

2.º comandante -geral e nos titulares dos órgãos que lhe estão diretamente 
subordinados, sem possibilidade de subdelegação.

4 — Subdelego, ainda, a competência para a ratificação casuística de 
atos praticados por subordinados, no âmbito e limites das competências 
ora delegadas.

5 — Ratifico todos os atos praticados pelo comandante -geral da GNR, 
no âmbito dos poderes previstos nos n.os 1 e 2, desde 7 de julho de 2011 
até à data de publicação do presente despacho.

23 de março de 2012. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Administração Interna, Juvenal Silva Peneda.

205912388 

 Autoridade Nacional de Proteção Civil

Aviso n.º 4926/2012

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, da carreira unicate-
gorial de técnico superior.
Nos termos do disposto no n.os 2 e 4 do artigo 6.º e no artigo 50.º, 

ambos, da lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), torna -se público 
que por despacho do Presidente da Autoridade Nacional de Proteção 
Civil (ANPC), Major -General Arnaldo Cruz, de 09 de março de 2012, 
no âmbito das suas competências, se encontra aberto procedimento 
concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da 
carreira unicategorial de técnico superior, do mapa de pessoal da ANPC, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, doravante designada “portaria”, declara -se 
não estarem constituídas reservas de recrutamento neste Serviço e não 
ter sido efetuada consulta prévia à ECCRC, por ter sido considerada 
pela Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público, tempo-
rariamente, dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado qualquer 
procedimento concursal nesse sentido.

1 — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
1.1 — Caracterização: 1 (um) posto de trabalho na carreira unicate-

gorial de técnico superior.
1.2 — O posto de trabalho a ocupar visa o desempenho de funções 

inerentes à categoria de técnico superior, tal como descrito no anexo à 
lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

1.3 — Atividade a cumprir:
Desempenhar funções no Núcleo de Informática (NI), cuja ativi-

dade tem por objetivo a gestão dos recursos informáticos da ANPC, 
competindo -lhe, designadamente:

a) Apoiar na definição da estrutura de dados de suporte adequada a 
cada sistema de informação;

b) Assegurar o desenvolvimento dos suportes lógicos da informação 
de cada sistema e proceder à sua implementação;

c) Apoiar na definição dos requisitos a que devem obedecer os sis-
temas informáticos;

d) Apoiar na gestão do repositório da informação disponível, e as-
segurar que este se encontra nas condições de descrição, catalogação, 
sistematização, fiabilidade e acessibilidade necessárias ao bom funcio-
namento da ANPC;

e) Colaborar na elaboração do programa anual de necessidades compu-
tacionais de hardware e de software e aplicações de suporte às atividades 
desenvolvidas pela ANPC, de acordo com o sistema de informação 
organizacional aprovado;

f) Apoiar na gestão da distribuição, implantação e instalação dos 
recursos informáticos, em conformidade com as necessidades dos ser-
viços, apoiando os utilizadores e assegurando a correta utilização dos 
equipamentos;

g) Apoiar na gestão, manutenção e atualização da rede informática, 
incluindo o software de base e as bases de dados, e garantir a sua se-
gurança física, a da informação residente, bem como a sua ligação a 
outras redes;

h) Manter atualizado o cadastro de equipamentos informáticos e 
software;

i) Assessorar na elaboração dos projetos de estudo, conceção, ins-
talação e normalização da componente tecnológica dos sistemas de 
informação e das redes de computadores;

j) Exercer as funções de administração das bases de dados;




